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ApreSentAção

A presente obra surgiu do contínuo e crescente interesse em incentivar a 
discussão na busca por maiores esclarecimentos acerca das características e 
implicações legais e fiscais relacionadas aos atos e demais atividades desenvol-
vidos pelas Sociedades Cooperativas.

Instituída pela Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Política Nacional 
de Cooperativismo implementou à época uma série de medidas promovidas 
pelo Governo Federal com o intuito de estimular as atividades das Socieda-
des Cooperativas em nosso País, tendo sido recepcionada e reforçada pela 
própria Constituição Federal em 1988, que em seu artigo 174, parágrafo 2º 
previu expressamente o apoio e o incentivo às Cooperativas, vedando, in-
clusive, a interferência estatal em seu funcionamento e assegurando a sua 
criação independentemente de autorização.

Por sua própria definição legal (artigo 3º da Lei 5.764/71), apesar de desen-
volverem atividades econômicas, as Sociedades Cooperativas não objetivam o 
lucro. Consistem, em verdade, no modelo (constitucional/legal) existente para 
atingir o fim econômico exclusivo de seus cooperados.

No cerne dessa questão se encontram os atos cooperados, que delimitam, 
conforme as características envolvidas na situação específica, a incidência ou 
não de tributação nesta tão peculiar forma de sociedade, e acarretam intenso 
debate entre os contribuintes e as autoridades fiscais, representados na análise 
de acórdãos proferidos pelo antigo Conselho de Contribuintes e pelo atual 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”), objeto dos artigos 
que compõem a presente obra, elaborados por especialistas na área.

Neste sentido, essa coletânea busca abordar as principais discussões tribu-
tárias envolvendo Sociedades Cooperativas e seus atos à luz da jurisprudência 
do CARF, tratando, por exemplo, da incidência do IRPJ, da CSLL, do PIS, da 
COFINS, da CIDE e do IOF em face de determinados atos cooperados, das 
exclusões da base de cálculo de determinados tributos dos valores repassa-
dos para terceiros, do excesso de retiradas de Sociedades Cooperativas, como 
também da tributação das Cooperativas de Crédito Rural, das contribuições 
previdenciárias e sua relação com os atos cooperados, entre outros temas atuais 
relacionados às Sociedades Cooperativas.
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Geraldo Valentim neto  |  marcelo maGalhães Peixoto

Assim, o intuito da presente obra não é esgotar o assunto, mas fomentar 
o estudo e debate do tema, ampliando a discussão e orientando os que atuam 
com as Sociedades Cooperativas no âmbito administrativo fiscal a partir das 
decisões originadas do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, contri-
buindo para um maior conhecimento e importante divulgação dessa forma 
de associação, que proporciona a prática de atividades econômicas, de pro-
veito comum, por meio de contribuições recíprocas de seus cooperados, sem 
o objetivo de obtenção de lucro, auxiliando, por conseguinte, o nosso País e a 
sociedade em geral.

Marcelo Magalhães Peixoto
Geraldo Valentim Neto
Coordenadores
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prefácio

Foi com grande satisfação que recebi e aceitei a incumbência de prefaciar 
esse compêndio de temas que versam acerca do “cooperativismo” em sede de 
análise pelo E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da 
Fazenda (“CARF”).

E assim o fiz com imenso senso de responsabilidade, não somente por con-
ta de o convite ter partido do Dr. Geraldo Valentim Neto, meu primogênito, 
mas também pela atualidade e relevância dos temas tratados. 

Como poderá ser notado, esse prefácio não tem a pretensão de produzir 
uma análise crítica dos trabalhos apresentados (até porque não me julgo à al-
tura ou com a aptidão necessária para fazê-lo), mas sim de convidar os leitores 
para que se iniciem ou se aprimorem nesse apaixonante tema que é o Coope-
rativismo, ainda hoje carente de reflexões mais profundas, mas que com esse 
compêndio busca mudar tal cenário.

O que nesse momento me parece apropriado refletir à luz do tema objeto 
desse compêndio é retratar algumas passagens da minha vivência profissional 
no segmento cooperativista e após contrastá-las com o atual cenário em que 
se encontram as discussões relativas ao cooperativismo.

O meu primeiro contato com a matéria cooperativismo se deu nos idos de 
1980, quando tive a oportunidade de patrocinar determinada ação judicial 
em favor da Cooperativa de Consumo dos Empregados de uma importante e 
renomada indústria de automóveis em face de determinada Municipalidade, 
e cuja contenda se referia à incidência do ISSQN em determinadas operações 
que expressavam o ato cooperativo.

Naquela ocasião, a Constituição Federal não albergava nenhum disposi-
tivo acerca do cooperativismo, existindo tão somente as diretrizes da Lei n. 
5.764/71 (abordada em todos os artigos objeto desse compêndio), sendo que o 
resultado da contenda firmado pelos nossos Tribunais foi o de reconhecimento 
da supremacia do ato cooperativo e o afastamento da incidência do ISSQN.

Esse foi o meu feliz início de atuação profissional no âmbito do coopera-
tivismo e que perdurou por outros tantos anos por conta de minha atuação, 
com exclusividade, junto à COPERSUCAR – Cooperativa de Produtores de 
Cana de Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo.
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Geraldo Valentim Junior

Abro aqui um parêntesis apenas para registrar que, como é sabido, em 
nosso País prepondera o sistema do positivismo legalista, em que o ponto de 
sustentação do nosso arcabouço jurídico é a lei. E nisso o nosso País é mais do 
que pródigo – chega a ser até perdulário –, por conta das milhares de normas 
existentes.

Feita essa breve digressão, cabe agora repetir as mesmas indagações que 
fiz quando iniciei minhas incursões nesse tema, quais sejam: Desse oceano 
de leis, quantas se direcionam ao cooperativismo? Como esse tão importante 
segmento está regrado? O que ainda é necessário complementar e qual a me-
lhor forma de fazê-lo? Como poderá ser suprida a ausência de regramento?

As respostas são simples e diretas: temos basicamente 6 diretrizes/menções 
constitucionais (artigos 5º, XVIII, 146, III, “c”, 174, §§ 2º, 3º e 4º, 187, VI e 192 
da CF/88 e artigo 47, § 7º do ADCT1); a Lei n. 5.764/71 (recepcionada pela 
CF/88); alguns artigos no NCCB2 (artigos 982, § único, 983, § único, 1093 a 
1096 e 1159) e normas esparsas tratando do PIS/COFINS/IR/CIDE/CSLL.

Como visto, em matéria de cooperativismo, o arcabouço legislativo é par-
co, o que eleva sobremaneira a responsabilidade daqueles que deverão com-
plementar tal ausência de regramento através da nobre missão de julgar.

Daí o destaque e a importância dos temas tratados nesse compêndio, pois 
além de tudo nos mostra que caberá à jurisprudência suprir a lacuna legisla-
tiva e de forma bem evidente se constituir em uma fonte original de Direito.

Parabéns aos autores desse compêndio pela feliz iniciativa de reunirem e 
submeterem a exame a jurisprudência do CARF acerca do cooperativismo, 
mas que seja essa a primeira de outras tantas, pois é notória a nossa carência 
de melhor entender, vivenciar e construir o cooperativismo em nosso País.

Toda a contribuição nesse sentido somente poderá ser muito bem recebida.

Geraldo Valentim Junior
Advogado em SP, especialista e mestre em Direito Tributário

1. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
2. Novo Código Civil Brasileiro.


